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O processo, em si, seja ele de qualquer natureza e matéria, advém de mutações sociais, sendo um fenômeno social. Sua finalidade é pacificar conflitos, na expectativa de atingir a justiça, através da sentença do juiz. É o que se observa no processo penal, que de maneira simplista, é a tentativa do Estado de obter justiça a partir do cometimento de um delito. Tal justiça é vista em uma óptica de justiça para o povo, como forma de proteção e prevenção, para que não seja viável ao condenado executar conduta semelhante àquela novamente, servindo também como exemplo para os demais. Não obstante, é imprescindível a aplicação rígida dos princípios processuais penais constitucionais, como o contraditório e a ampla defesa, que limitam o poder do Estado de punir, evitando atuações arbitrárias e sem proporcionalidade. Devido aos princípios processuais penais, é que também vários dos conceitos civilistas trazidos pela teoria geral do processo perdem o sentido quando aplicados na esfera processual penal, de forma prática, uma vez que um processo que não respeite qualquer um dos princípios está afrontando a própria Constituição Federal do país, infringindo o resguardado devido processo legal. É importante tratar sobre essa temática, visto que a referida ausência da teoria geral do processo penal traz consequências práticas e gera confusão no entendimento da norma processual. Inúmeras diferenças podem ser elencadas, entre processo penal e processo civil, sendo que a presente pesquisa teve o objetivo de demonstrar a inutilidade de certos conceitos, como o entendimento do conceito de lide, que se trata de um conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida. O problema se inicia quando se torna evidente que tal pretensão inexiste no processo penal. Não há conflitos de interesse ou pretensão resistida do Estado em punir, para isso existem os vários princípios processuais, limitando o agir do Estado. O principal erro estaria em colocar o Ministério Público no papel de credor civil, que postula um “bem jurídico”. Não há que se falar em pretensão punitiva, já que o referido Órgão Ministerial não é credor de pena alguma. Observou-se também utilização do princípio da necessidade, que é inerente ao processo penal, além da incoerência existente nas teorias e condições da ação civilistas, que não se aplicam aos moldes processuais penais. A metodologia utlizada contou com a a leitura e análise de obras clássicas do processo penal, bem como com a literatura interisciplinar, com enfoque no garantismo de direitos constitucionais.
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